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RESUMO
O presente trabalho propõe-se analisar a possibilidade de uma abertura democrática da 
Jurisdição Constitucional concentrada a partir da inclusão do cidadão como legitimado 
ativo, junto ao Supremo Tribunal Federal, no manejo da Ação de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). Referido escopo fora perseguido sob 
os métodos histórico, comparativo e interpretativo, seguido de uma abordagem dialético-
dedutiva a respeito do tema. A ADPF é prevista pela Constituição Federal de 1988 com 
finalidade protetiva específica, em que não resta estabelecido rol taxativo quanto à 
legitimação ativa. Coube à Lei nº 9.882/99 definir os seus contornos, imprimindo a esta 
ação o caráter cidadão ao estender o direito de postulação, no controle concentrado de 
constitucionalidade, a qualquer particular. Este intento se alinha com a concepção 
alargada do direito de acesso à Justiça e ao paradigma teórico da Constituição pluralista. 
Tendo em vista o pressuposto da acessibilidade plena ao Judiciário e a formação de uma 
sociedade aberta dos intérpretes da Constituição é possível garantir ao cidadão o direito 
de postulação junto ao Supremo Tribunal Federal em questões constitucionais que 
atendam ao requisito da repercussão geral, sem obstacularizar o funcionamento da Corte, 
gerando novas formas de empoderamento social.
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PRECEPT FUNDAMENTAL BREACH OF ALLEGATION ACTION AND 
CONSTRUCTION OF CITIZENSHIP IN BRAZIL
ABSTRACT
The present scientific work aims to analyse the possibility of a democratic opening of the 
Constitutional Jurisdiction concentrated from the inclusion of the citizen as an active 
legitimate, by the Supreme Court, in handling of Action of Allegation of Breach of 
Fundamental Precept (ABFP). The referred scope was persecuted under the historical, 
comparative and interpretive methods, followed by a dialectical and deductive approach 
about the subject. The ABPF was contemplated by the Constitution of 1988 with specific 
protective purpose, does not providing in its wake an exhaustive list about the active 
legitimation. It was left to Law No. 9.882/99 define its contours, printing in this action a 
citizen character by extending the right of nomination, in the concentrated control of 
constitutionality, to any individual. This attempt aligns with the wider view of the right of 
access to justice and the theoretical paradigm of pluralistic Constitution. Given the 
assumption of full access to the Judiciary and the formation of an open society of 
interpreters of the Constitution is possible to guarantee the citizen the right to postulation 
by the Supreme Court on constitutional issues that meet the requirement of general 
repercussion, without disturb the operation Court, leading to new forms of social 
empowerment.
Key-words: Constitutional Action.  Access to Justice. Citizenship.
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INTRODUÇÃO
A Carta Constitucional de 1988 é um dos grandes marcos da Democracia no Brasil 
e representou uma mudança de fundo em toda teoria e ordenamento jurídico do País, 
influenciando, diretamente, não só a aplicação do direito, mas toda a produção normativa 
daí decorrente. Ela é fruto do desenvolvimento do Estado Constitucional de Direito, no 
qual a validade das leis já não depende apenas da forma de sua produção, mas também 
da compatibilidade de seu conteúdo com as normas constitucionais.
Nesse contexto, surge a Jurisdição Constitucional, à qual caberá o controle 
constitucional das demais normas que se situam abaixo da Carta Política, no sentido de 
verificar se estas não contrariam dispositivos da Constituição, exercendo, por 
conseguinte, sua segunda e principal função, a guarda dos preceitos e garantias 
fundamentais. Assim, a Justiça Constitucional há de ser vista como uma condição sem a 
qual o Estado Democrático de Direito não seria viável, uma vez que a Constituição se 
afirma como documento de promoção e defesa maior da Democracia, ao concentrar em si 
os fundamentos básicos, princípios, regras e garantias do Estado enquanto corpo político-
jurídico.
Em decorrência de tal constatação, tem-se cada vez mais discutido no meio 
acadêmico a possibilidade de formas de abertura do processo constitucional concentrado 
que, até então, só pode ser acessado por um limitado rol de legitimados expressos no 
artigo 103, caput, da Constituição Federal.
Numa tentativa de ampliar o acesso à justiça constitucional concentrada, o texto 
original da Lei nº 9.882, de 1999, elaborada com o fito de regulamentar a Ação de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, previa a possibilidade de a 
mesma ser proposta por qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder Público. 
Tal dispositivo sucumbiu ante o veto presidencial que pôs termo à pretensão 
democratizante do legislativo.
No entanto, atualmente, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
6.543/2006, proposto pela Comissão Mista de Reforma do Judiciário, com vista a 
reincorporar ao texto da supracitada legislação a legitimidade ativa do cidadão para a 
ação judicial em comento.
Diante do exposto, o presente trabalho se dispõe a analisar o acesso do cidadão à 
Justiça Constitucional concentrada por meio da Ação de Arguição de Descumprimento de 
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Preceito Fundamental, seus desafios e possibilidades, com o objetivo de discutir acerca 
da construção da cidadania no País, a partir do exercício pleno do direito de acesso à 
justiça no Supremo Tribunal Federal.
Para alcançar este escopo, primeiramente, far-se-á uma abordagem histórica, 
legislativa e comparada da Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, visando descrever a posição do instituto na sistemática processual do 
controle de constitucionalidade das normas. 
No segundo momento, será enfrentada a noção de preceito fundamental, 
entendida esta, neste trabalho, como abrangente de normas e regras constitucionais 
representativas de direitos humanos fundamentais. Após, serão identificados os 
legitimados legais que, atualmente, podem propor a referida ação constitucional, seu 
alcance e restrições. 
Por fim serão analisadas as razões do veto que negou o direito de propositura ao 
particular sob a perspectiva do acesso à Justiça Constitucional, em sua concepção 
alargada, como possibilidade de empoderamento e expressão da cidadania no Estado 
Democrático de Direito.
1. TOPOLOGIA CONSTITUCIONAL E DELINEAMENTOS LEGAIS DO INSTITUTO
A Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
encontra-se prevista no ordenamento constitucional pátrio no art. 102, § 1º, da Carta 
Magna de 1988, nos seguintes termos: “a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal 
Federal, na forma da lei.”
Embora sem nenhum precedente em Constituições anteriores do País, Tavares 
(2001, p. 11) afirma que há “na história constitucional brasileira, uma tentativa de 
introdução de instrumento semelhante”. O autor faz referência à chamada ação 
interventiva, ainda prevista na atual Carta Magna. A semelhança com a ADPF reside na 
constatação de que ambas se destinam à proteção de conteúdos constitucionais 
específicos: os princípios sensíveis, no caso da Ação Direta Interventiva; e os preceitos 
fundamentais, na ADPF2. 
2 “[...] na hipótese pretendia conferir maior proteção a certos enunciados constitucionais, suspendendo o ato 
que contivesse violação a eles. A semelhança com a argüição de descumprimento reside nessa referência a 
um rol de regras ou princípios que são parâmetros de sustentação do instituto.”  (NASCIMENTO, 2006, p. 
63) 
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A ADPF apareceu pela primeira vez no anteprojeto da Constituição de 1988, a 
partir da emenda coletiva substitutiva n. 2P02040-2, apresentada pelo Constituinte Eraldo 
Tinoco, sendo aprovada e promulgada, no bojo da atual Constituição, com a redação 
original. Quanto à motivação que levou o constituinte originário a prever tal instituto, 
Tavares (2001, p. 21) sustenta 
[...] que o legislador constituinte parece ter sido consciente de que era necessário 
não só prever todos os mecanismos de acesso ao Supremo Tribunal Federal, mas 
também oferecer alguma espécie de “último recurso”  para os casos que 
porventura viessem a necessitar de apreciação pela Corte, mas que não 
obtivessem guarida nos instrumentos então existentes. 
Na verdade, foi mais do que isso. O Brasil havia recém saído de um regime 
ditatorial em que muitas das liberdades, direitos e garantias fundamentais conquistadas 
ao longo da história republicana, restaram desrespeitadas pelo estado de exceção que se 
instalou aqui. Dentro desta realidade traumática, a promulgação de uma nova 
Constituição significou muito mais que a instauração de um novo regime. Antes, 
representou a retomada da Democracia, das liberdades e dos direitos. 
Nesse contexto, dentro da configuração de uma nova ordem, a única garantia que 
a sociedade como um todo detinha frente à ameaça de um novo golpe de governo, era a 
promulgação da nova Carta Política, resultante dos trabalhos de uma Assembléia 
Constituinte representativa de todo o povo3. Com isso, foram previstos uma série de 
ações e remédios visando, de uma forma geral, à preservação dos preceitos máximos 
estabelecidos na nova Constituição. 
A criação ADPF no texto constitucional de 1988 se insere neste momento histórico 
de agitação política e social instaurado no Brasil, em meio à luta, esperança e medo de 
um povo mitigado pela ditadura. Contudo, sendo norma de eficácia limitada, a Arguição 
de Descumprimento só passou a ser aceita pelo Supremo Tribunal Federal somente há 
pouco mais de dez anos, com a entrada em vigor da Lei 9.882, de dezembro de 1999.
Também conhecida como Lei da Arguição, a Lei n. 9.882/99, foi inicialmente 
pensada visando regular a ADPF como meio de suprir lacunas existentes entre os 
controles concentrado e difuso de constitucionalidade.
Estes vazios normativos, segundo Mendes (2008, p. 1143), eram responsáveis 
“pela repetição de processos, pela demora na definição das decisões sobre importantes 
3 “[...] é inegável que a Constituição de 1988 tem a virtude de espelhar a reconquista dos direitos 
fundamentais, notadamente os de cidadania e os individuais, simbolizando a superação de um projeto 
autoritário, pretensioso e intolerante que se impusera ao País.” (BARROSO, 2003, p. 42)
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controvérsias constitucionais e pelo fenômeno social e jurídico da ‘guerra de liminares’”. 
Ainda de acordo com Mendes (2008, p. 1143), “foi em resposta a esse quadro de 
incompletude que surgiu a idéia de desenvolvimento do chamado ‘incidente de 
inconstitucionalidade’”. Nestes termos, fora oferecido ao Congresso Nacional o 
anteprojeto realizado pela Comissão Celso Bastos. 
À mesma época, já tramitava no Legislativo um projeto, de autoria da Deputada 
Sandra Starling, também com o escopo de regular o presente instituto, embora em termos 
diametralmente opostos aos sugeridos pelo primeiro. Ao cabo das discussões, o projeto 
final aprovado pelas duas Casas Legislativas fora um substitutivo apresentado pelo 
Senador Prisco Viana, que em muito se assemelhava ao Projeto Celso Bastos4.
Não obstante, não foram sanadas, com a regulamentação legislativa ordinária, 
celeuma legal, doutrinária e jurisprudencial que envolve a ADPF e seus efeitos perante o 
controle de constitucionalidade concentrado desde a promulgação da Constituição de 
1988. Corre no Supremo Tribunal Federal a ADIn 2231-8, proposta pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, suscitando a inconstitucionalidade de diversos 
dispositivos da Lei n. 9.868/99. 
Dentre as alegações, fora suscitada pela entidade não-governamental Conectas 
Direitos Humanos, na qualidade de amicus curiae, a inconstitucionalidade do veto 
presidencial ao inciso que permitira a qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do 
Poder Público acessar a Justiça Constitucional através da Arguição de Descumprimento.
Quanto a esta última questão, tramita atualmente no Congresso Nacional o Projeto 
de Lei nº 6.543/2006, que visa restabelecer o dispositivo vetado, embora exigindo que a 
questão constitucional a ser levada à apreciação da Corte, atenda aos mesmos requisitos 
estabelecidos para a repercussão geral no Recurso Extraordinário. Para o Relator do 
Projeto de Lei, em Parecer (2006) apresentado à Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania, José Eduardo Cardoso, a modificação “busca prestigiar a soberania popular e 
a cidadania, conferindo participação direta dos cidadãos na defesa de direitos 
fundamentais [...]. Volta a ADPF, portanto, a caracterizar-se como uma ação de cidadania 
[...]”.Resta, por conseguinte, evidenciado que as discussões em torno da utilização da 
Arguição de Descumprimento ainda se encontram acirradas tanto no meio jurídico quanto 
político, o que acaba por restringir consideravelmente a efetividade do referido 
4 Ressalte-se que a previsão de legitimidade ativa a qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder 
Público constava em todos os projetos, embora tenha sido objeto de veto presidencial quando da 
promulgação da lei.
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instrumento de salvaguarda de preceitos fundamentais, bem como trazer inegável 
insegurança jurídica ao processo constitucional. Por esta razão, a discussão no âmbito da 
Academia assume grande relevo ante os debates atuais, tendo em vista a contribuição 
que esta pode e deve dar ao aperfeiçoamento do Direito enquanto sistema de normas 
orientado à proteção da dignidade da pessoa humana e do Princípio Democrático de 
Direito.
Passado o exame dos pressupostos constitucionais que condicionaram e 
condicionam a criação, aplicação e interpretação da ADPF, é mister tecer comentários 
acerca da lei que a regulamenta.
Como se sabe, a Constituição de 1988 previu a Ação de Arguição apenas de forma 
genérica, deixando sua devida regulação, inclusive quanto à legitimidade ativa e às 
hipóteses de cabimento, ao plano infraconstitucional. Contudo, antes de passar a 
uma análise mais detida da ADPF no ordenamento jurídico pátrio, insta salientar a 
importância do estudo do Direito Comparado para uma melhor compreensão da mesma. 
Para Tavares (2001, p. 37), tal estudo ainda se justifica pela “existência de uma 
modalidade incidental de argüição, constante da lei, que provoca o controle concentrado a 
partir de um sistema difuso”, sistemática até então inédita no controle judicial de 
constitucionalidade brasileiro.
[...] a referência a alguns modelos de outros países, se não é capaz de 
fundamentar satisfatoriamente o instituto da argüição de descumprimento, tem o 
condão de apresentar perspectivas e experiências, permitindo que sejam 
compartilhadas por ocasião da efetivação desse novel instituto no mundo jurídico 
brasileiro. (TAVARES, 2001, p. 67-68)
Assim, embora sendo uma criação genuinamente brasileira, a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental guarda semelhança com outros instrumentos 
do Direito estrangeiro, dentre eles o writ of certionary, do direito norte-americano; o 
Verfassungsbeschwerd, do direito alemão; o recurso de amparo, do direito espanhol.
O writ of certionary, segundo Tavares (2001, p. 38), corresponde a “uma espécie 
de ‘mandado de avocação’”, que acena para “a possibilidade de um Tribunal em relação a 
outro juízo aquilatar acerca da validade de determinado processo”. Consiste em um 
pedido que é formulado à Suprema Corte Americana, podendo ser feito “por quaisquer 
das partes de um processo em curso perante outras instâncias judiciais, a fim de que a 
Corte dirima questão já decidida ou ainda pendente de decisão”  (CUNHA JR., 2008, p. 
495). Seu juízo de admissibilidade repousa sobre questões que gozem de extrema 
relevância, segundo decisão discricionária da própria Corte.
______________________________________________________
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012, p. 05-29  
Revista Dat@venia  V.4,Nº2(Jul./Dez.)2012    ISSN:1519-9916    DOI:1020887/rdtv.ccj.2012.v4i2p5-29
11
O Verfassungsbeschwerd, ou também conhecido como recurso constitucional 
alemão, trata-se de um instituto constitucional de defesa e garantia concreta de direitos 
fundamentais, podendo ser interposto diretamente por qualquer cidadão perante o 
Tribunal Constitucional Alemão.
Acerca do modelo alemão, Cruz (2004, p. 364) leciona que “ao contrário do que se 
acredita no Brasil, o modelo alemão é voltado quase que exclusivamente para o exame 
de casos concretos”, garantido-se, desta forma, os princípios do contraditório e requisitos 
de legitimidade oriundos da democracia participativa. 
O recurso constitucional alemão também ostenta caráter subsidiário, embora este 
possa ser relativizado quando se demonstrar que o objeto da demanda é de interesse 
geral ou quando a controvérsia basear-se em alegação de perigo iminente ou grave 
lesão.
Já o recurso de amparo, instrumento utilizado no direito constitucional espanhol, 
também deverá ser endereçado à Corte Suprema do País e poderá ser proposto perante 
este por qualquer cidadão. Referido instituto destina-se a conter violações de direitos e 
liberdades oriundas de disposições, atos jurídicos ou simples ato dos poderes públicos do 
Estado.
Explica Tavares (2001, p. 50) que “o recurso de amparo cumpre uma dupla função, 
vale dizer, tanto é uma garantia subjetiva, para a proteção dos direitos individuais, quanto 
objetiva, para a proteção do ordenamento constitucional”. Ainda são citadas outras 
referências semelhantes no direito italiano, direito português, no ordenamento jurídico 
bávaro etc. Pode-se afirmar, destarte, que existe uma abertura dentro do sistema de 
controle de constitucionalidade para apreciação de um caso concreto diretamente pela 
Corte Constitucional, sem ter este sido anteriormente discutido em outras instâncias ou, 
até mesmo, a suspensão destas nos casos de formação de um incidente constitucional. 
Igualmente, vê-se a constatação da eleição de algumas normas, notadamente as 
relacionadas a liberdades, direitos humanos e garantias fundamentais, para receberem 
proteção jurídica específica e distinta das demais. 
Por fim, ressalte-se a possibilidade viável de acesso do cidadão ao Tribunal 
Constitucional. Nessa esteira, a Lei n. 9.882/1999, que regulamenta a ADPF, frustrando 
expectativas, pretendeu, segundo Cruz (2004, p. 433), englobar “os três modelos de 
controle de constitucionalidade alemão num único procedimento, quais sejam: a via 
principal, o incidente concreto e o recurso constitucional”. 
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O delineamento legal da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental a 
ser traçado neste trabalho, analisa, em apertada síntese, o instituto em comento sobre as 
três faces que lhe tentou constituir o legislador ordinário.
Conforme dito alhures, um dos pontos norteadores da formulação da Lei 9.882/99 
foi a chamada “guerra de liminares”  que vinha sendo travada no Supremo Tribunal 
Federal. Como solução a isto, se tentou introduzir no sistema de controle de 
constitucionalidade brasileiro o chamado incidente de inconstitucionalidade através da Lei 
de Arguição.
Ressalte-se, que tentativa semelhante houvera ocorrido quando da Revisão 
Constitucional de 1994, que, segundo Mendes (2008, p. 1146),
[...] permitiria fosse apreciada diretamente pelo STF controvérsia sobre a 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, 
inclusive os atos anteriores à Constituição, a pedido do Procurador-Geral da 
República, do Advogado-Geral da União, do Procurador-Geral de Justiça e do 
Procurador-Geral do Estado, sempre que houvesse perigo de lesão à segurança 
jurídica, à ordem ou às finanças públicas. A Suprema Corte poderia, acolhendo o 
incidente de inconstitucionalidade, determinar a suspensão de processo em curso 
perante qualquer juízo ou tribunal para proferir decisão exclusivamente sobre a 
questão constitucional suscitada. Grifos do autor. 
Informa ainda que a mesma proposta fora apresentada no substitutivo à Emenda 
Constitucional n. 96/92, também chamada Emenda do Judiciário. No entanto, tais idéias 
não prosperaram. 
Na lei n. 9.882/99, verifica-se a presença do incidente de constitucionalidade 
através da disposição legal contida na conjugação dos artigos 1º, parágrafo único, inc. I; 
5º, § 3º e artigo 10º, § 3º. Nestes termos, será cabível ADPF sempre que houver 
controvérsia judicial relevante sobre lei ou ato normativo, incluindo os anteriores à 
Constituição de 1988; podendo o STF, em sede de medida liminar, ordenar a suspensão 
de processo ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida que 
apresente relação com a matéria objeto da ação em comento, preservando-se, contudo, a 
coisa julgada. A decisão final proferida pelo Pretório Excelso gozará, ainda, de efeito 
vinculante e eficácia contra todos.
Contra referidos dispositivos, dentre outros da Lei n. 9.882/99, o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil propôs a ADIn 2231-8, ainda em trâmite do Supremo 
Tribunal Federal, questionando a sua constitucionalidade5. Contudo, “embora ainda penda 
5 Consoante Mendes (2008, p. 1145), à época, ano de 2001, o então Min. Néri da Silveira, “acolheu em 
parte a argüição, para suspender, com eficácia ex nunc e até o julgamento final da ação a vigência do § 3º 
do art. 5º da referida Lei, por estar relacionado com a argüição incidental em processos em concreto, e 
conferir interpretação conforme a Constituição ao inciso I do parágrafo único do art. 1º, excluindo de sua 
aplicação controvérsia constitucional concretamente já deduzida em processo judicial em curso”.
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de decisão a ADI 2.231, o julgado do STF sobre a admissibilidade da ADPF 54 parece ter 
superado o debate sobre a constitucionalidade da Lei n. 9.882/99”  (MENDES, 2008, p. 
1145).
Outro, porém, é o posicionamento de Cruz (2004, p. 438), para quem a proposta 
trazida pela referida lei “é inconstitucional por incorporar uma terceira via de controle de 
constitucionalidade no modelo brasileiro, praticamente esvaziando a via difusa”. 
Mendes (2008, p. 1147-1148) rebate tal assertiva, pois no seu entender, 
[...] o incidente de inconstitucionalidade não alteraria, em seus fundamentos, o 
sistema difuso de controle de constitucionalidade, introduzido entre nós pela 
Constituição de 1891. Juízes e tribunais continuariam a decidir também a questão 
constitucional, tal como faziam anteriormente, cumprindo ao STF, enquanto 
guardião da Constituição, a uniformização da interpretação do Texto Magno, 
mediante o julgamento de recursos extraordinários contra decisões judiciais de 
única ou última instância. Grifos do autor. 
Além da previsão legal de uma via incidental como excepcionalidade no controle 
abstrato de normas, há ainda, quanto a Ação de Arguição, “sua conformação ao modelo 
brasileiro como nova modalidade de ação pertinente à via direta e concentrada” (CRUZ, 
2004, p. 439), ou seja, a ADPF principal.
Como espécie de ação direta, a ADPF submete-se a um processo objetivo, a ser 
deflagrado originariamente perante o Supremo Tribunal Federal, em que, a princípio, 
inexistem partes e interesses conflitantes, “cujo intento é unicamente a tutela dos 
preceitos fundamentais consagrados explícita e implicitamente na Carta Magna” (CUNHA 
JR., 2006, p. 259).  
As hipóteses de cabimento versam, nesse caso, sobre lesão ou ameaça de lesão a 
preceitos fundamentais suscitadas em questões constitucionais acerca de ato normativo 
federal, estadual e municipal, bem como decorrente de omissão constitucional de ato 
municipal. 
Cumpre ressaltar o caráter subsidiário de que se reveste a Ação de Arguição, 
insculpido no art. 4º, § 1º, da Lei n. 9.882/99. A mesma terá cabimento somente quando 
não houver outro meio eficaz para sanar a lesividade no seio da Jurisdição Constitucional 
concentrada.  
Assevera-se que não há de se cogitar a subsidiariedade em face da jurisdição 
ordinária e da via difusa do controle judicial de constitucionalidade, tendo em vista que a 
feição objetiva da ADPF, típica de ação pertencente à via concentrada, visa à proteção de 
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uma ordem constitucional global, “e não à proteção judicial efetiva de uma situação 
singular” (MENDES, 2008, p. 1156).
Nesse sentido, leciona Cruz (2004, p. 441) que a análise da constitucionalidade de 
ato normativo federal/estadual que efetivamente ou potencialmente possa lesar preceito 
fundamental só poderá ser provocada quando tratar-se de “norma pretérita à 
Constituição”; “lei/ato normativo de efeito concreto, face à jurisprudência do Supremo de 
rejeitá-la em face da ADIn e da ADC, tendo em vista que a ADPF pode impugnar 
‘qualquer’ ato do poder público”; “ato normativo regulamentar violador de norma legal” e, 
por fim, “lei/ato normativo já revogado, e cuja eficácia já se exauriu”, uma vez que tais 
hipóteses não são passíveis de impugnação via ADIn e ADC. 
Acrescente-se a este rol, o “pedido de declaração de constitucionalidade do direito 
estadual e municipal”, bem como os casos de “lesão a preceito decorrente de mera 
interpretação judicial”. (MENDES, 2008, p. 1162)
Quanto à impugnação de direito municipal, a lei da ADPF supriu lacuna até então 
existente no Texto Constitucional, que prevê a propositura de ações diretas apenas em 
face de direito federal ou estadual. O mesmo raciocínio se estende à hipótese de 
propositura da ADPF em face de omissão constitucional cometida por ato normativo 
municipal.
O artigo 10, da Lei n. 9.882/99, que confere ao Pretório Excelso a competência 
para fixar, quando do julgamento da ADPF, as condições e modo de interpretação e 
aplicação do preceito fundamental, fornecendo, portanto, “suporte legal direto ao 
desenvolvimento de técnicas que permitam superar o estado de inconstitucionalidade 
decorrente da omissão” (MENDES, 2008, p. 1166).
Ainda no que diz respeito ao processamento da ADPF como via principal, cumpre 
ressaltar que a petição inicial deve conter, sob pena de indeferimento liminar, a indicação 
do preceito fundamental violado, bem como a prova da efetiva ou potencial violação. 
Também fora autorizada por lei a concessão de medida liminar, estando presentes, por 
conseguinte, o fumus boni iuris e o periculum in mora.
Acrescente-se a possibilidade do relator, se necessário, ouvir as partes nos 
processos que ensejaram a argüição, o direito de manifestação facultado aos demais 
legitimados para propor a ação, bem como a faculdade em se admitir a participação de 
amicus curiae.
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Verificados o caráter principal e incidental da Ação de Arguição, resta considerar a 
sua face de aparente recurso constitucional.
Neste lume, segundo redação original da Lei n. 9.882/99, uma vez devidamente 
constatada a lesão ou ameaça de lesão a preceito fundamental, em decorrência de ato do 
Poder Público, qualquer cidadão seria parte legítima para provocar originariamente o 
Supremo Tribunal Federal, estando ou não com demanda em curso da Justiça Ordinária.
No entanto, o veto presidencial à supracitada lei, cujas razões serão em tópico 
próprio analisadas, retirou essa possibilidade que, sem dúvida, faria uma transformação 
de fundo no sistema de controle judicial de constitucionalidade brasileiro, bem como 
alteraria substancialmente os trabalhos da Corte Máxima.
Contudo, tal perspectiva legal e doutrinária não fora aniquilada pelo veto político 
em questão, pois que tramita no Congresso Nacional proposta tendente a ampliar a 
legitimidade ativa da ADPF para o cidadão e é ainda pendente de julgamento a ADIn 
2231-8.
2. NOÇÃO DE PRECEITO FUNDAMENTAL
Um dos pontos mais debatidos desde o surgimento da ADPF no ordenamento 
jurídico brasileiro é a fixação do sentido e alcance da expressão “preceito fundamental”.
A disposição do artigo 102, § 1º, da Constituição Federal de 1988, que prevê a 
Arguição de Descumprimento, consiste em uma norma aberta ou conceito jurídico 
indeterminado, que não foi suprida com a promulgação da Lei n. 9.882/99. Destarte, 
necessário, portanto, trazer à baila, ainda que em apertada síntese, as definições 
doutrinárias e jurisprudenciais acerca do que venha a ser preceito fundamental.
Segundo Cruz (2004, p. 442), “em razão do princípio da unidade constitucional”, é 
ampla a parametricidade da ADPF, sendo “cotejado ao feito todo e qualquer dispositivo 
da Constituição Federal”.
Outrossim, Mendes (2008, p. 1170) defende a fixação de “um conceito extensivo 
de preceito fundamental, abrangente das normas básicas contidas no texto 
constitucional”, estendendo-se a “disposições que confiram densidade normativa ou 
significado específico” a princípios fundamentais. Nessa esteira, Cunha Jr. (2006, p. 153) 
conceitua preceito fundamental como “toda norma constitucional –  norma-princípio e 
norma-regra – 
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que serve de fundamento básico de conformação e preservação da ordem jurídica e 
política do Estado.”
Há, ainda, correntes doutrinárias que apregoam uma concepção mais restrita, 
salientando que não se enquadram como objeto da ADPF e, por conseguinte, na 
definição de preceito fundamental, todo e qualquer dispositivo que esteja contido na Lei 
Maior. Primeiramente, essa linha de pesquisa identifica “preceito” como norma jurídica em 
sentido amplo, englobando tanto a noção de princípios – que se caracterizam por possuir 
alto grau de abstração e exigir verdadeira atividade integrativa do operador do direito para 
lhes assegurar a aplicabilidade –  quanto de regras, sendo estas voltadas diretamente 
para o mundo concreto, gozando, por sua vez, de aplicabilidade imediata.
Nesse contexto, para Tavares (2001, p. 122),
[...] o “preceito fundamental” traduz-se, mais precisamente, na somatória entre, de 
uma parte, parcela dos próprios princípios constitucionais (já que nem todos eles 
são preceitos fundamentais), bem como, de outra parte, das regras cardeais de 
um sistema constitucional, constituídas, essencialmente, pelo conjunto normativo 
assecuratório dos direitos humanos. 
Ou seja, nem todos os princípios e regras que ostentem natureza de norma 
constitucional podem ser equiparados aos chamados “preceitos fundamentais”, haja vista 
o caráter restritivo que impõe o adjunto adnominal da expressão ao instituto ora 
analisado. Assim, o núcleo do objeto da ADPF é fundamental não por decorrer da própria 
Constituição, mas sim por “apresentar-se como imprescindível, basilar ou inafastável” 
(TAVARES, 2001, p. 121).
Desta forma, ainda conforme Tavares (2001, p. 140), na Constituição Brasileira de 
1988, identificam-se como princípios fundamentais, aptos a enquadrarem-se como objeto 
da Ação de Arguição, “apenas aqueles princípios diretamente ligados aos valores 
essenciais do sistema constitucional”, tais como os insculpidos nos artigos 1º a 4º da 
Carta Magna, as chamadas cláusulas pétreas e os princípios sensíveis da Constituição.
No que tange às regras, estas “serão fundamentais quando estatuírem categorias 
particulares de direitos humanos, ou quando revelarem a estrutura do poder e os órgãos 
constitucionais” (Tavares, 2001, p. 153).
Nesse diapasão, fica evidente a celeuma doutrinária que resta instaurada frente à 
definição de “preceito fundamental”. No entanto, para a maioria dos autores 
constitucionalistas, seja qual for a natureza jurídica do instituto – de apenas princípios, ou 
princípios e regras, ou englobando a totalidade dos dispositivos constitucionais – sua 
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delimitação final, conceitual e prática, caberá ao Supremo Tribunal Federal, que detém a 
guarda e a competência para interpretar as normas postas na Carta Magna.
Contudo, tal atividade deverá ser realizada sempre observando o Princípio 
Democrático e de Direito; o favorecimento à formação de uma sociedade aberta dos 
intérpretes da Constituição como corolário dos Princípios da Cidadania, Proteção Judicial 
Efetiva e Soberania Popular; e a proteção e efetividade dos direitos humanos.
3. LEGITIMADOS LEGAIS PARA PROPOSITURA DA ADPF
Atualmente, são aceitos como legitimados legais para propositura da ADPF os 
mesmos estabelecidos no rol taxativo elencado no caput do art. 103, da Carta Política de 
1988, a saber: a) Presidente da República; b) Mesa do Senado Federal; c) Mesa da 
Câmara dos Deputados; d) Mesa da Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal; e) o Governador de Estado ou do Distrito Federal; f) Procurador-Geral da 
República; g) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; h) partido político 
com representação no Congresso Nacional; e, por fim, i) confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional6.
Aqui, por se tratar de processo, a princípio, objetivo, a legitimidade sempre 
decorrerá de prévia estipulação constitucional ou legal. Diferentemente do que ocorre no 
processo civil clássico, em que o autor, de uma forma geral, sempre será o titular da 
pretensão resistida. Tal critério justifica-se a partir do caráter público que possui o 
processo constitucional, notadamente quando se tratar de ADPF principal ou autônoma.
Impõe-se recordar que tais legitimados ativos não são partes materiais na ação, 
pois não tem nenhuma disponibilidade sobre a mesma, haja vista que, em 
processos de natureza objetiva, não existem partes litigantes. Por isso mesmo, 
uma vez proposta a argüição, não se admitirá desistência. Descabe, inclusive, a 
argüição de suspeição, não se permitindo, outrossim, intervenção de terceiros. 
(CUNHA JR., 2008, p. 419)
Quanto ao Procurador-Geral da República, além de possuir legitimidade ativa para 
o feito, deve atuar no mesmo como fiscal da lei, devendo, por imperativo constitucional, se 
manifestar nas ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência 
do Supremo Tribunal Federal.
6 De acordo com o art. 2º da Lei n. 9.882/99, poderão propor a Ação de Arguição, “os legitimados para a 
ação direta de inconstitucionalidade”.
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Igualmente como ocorre na ADIN, segundo Novelino (2008, p. 181), “na 
jurisprudência do STF é feita uma distinção entre legitimados ativos universais e 
especiais, exigindo-se a demonstração de pertinência temática como requisito de 
admissibilidade da ação”. (Grifos do autor)
Destarte, devem comprovar o nexo de causalidade entre o objeto questionado e os 
interesses objetivos juridicamente defendidos, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal, as Mesas das Assembléias Legislativas e da Câmara Distrital e as 
confederações sindicais e entidades de classe de âmbito nacional.
No que diz respeito a estas e aos partidos políticos, ainda lhes ocorre a 
necessidade de se fazer devidamente representados por advogado legalmente 
constituído, sem o qual não se reconhecerá capacidade postulatória ao agente.
Repise-se ainda, que só são reconhecidos, pela jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, como entidades de classe, órgãos representativos de grupos 
econômicos ou profissionais.
De toda exposição do tema realizada até o presente momento, resta evidenciado 
que a legitimidade ativa para propositura de ações no campo do controle judicial 
concentrado de constitucionalidade brasileiro tem recebido interpretação restrita por parte 
do Poder Público. 
Por esta razão, movimentos sociais e outros grupos organizados não possuem 
acesso direto à Corte Máxima, órgão do Poder Judiciário que hoje tem sido a última 
instância de decisões a respeito de validade de normas, cuja vigência pode ser crucial 
para o desenvolvimento institucional do País e a sociedade brasileira como um todo.
De fato, um grande salto foi dado com a Constituição de 1988, que retirou o 
monopólio das ações diretas das mãos do Procurador-Geral da República. Esta 
ampliação no rol de legitimados é um dos exemplos que denotam o víeis democrático que 
norteou toda a formação e promulgação da atual Carta Magna.
Contudo, mesmo trazendo um rol taxativo de agentes aptos a ingressarem com 
Ação de (In)constitucionalidade, a Carta Cidadã não instituiu limitações à Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, delegando à lei a faculdade de esculpir os 
seus contornos. 
A Constituição Federal em seu art.102, § 1º determina que argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, decorrente dela mesma, será apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. Em momento algum se lê naquele 
texto que a operação do controle será provocado apenas por um numero clausus 
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de legitimados ativos. Se esse fora o desiderato retratado pelo Constituinte de 
1987, então o teria feito igualmente o fizera ao regrar a ADIN, quanto a este 
aspecto processual do interesse de agir, ou ainda como fez o constituinte 
revisionista, em 1993, que se confunde com o original pela delegação contida na 
ADCT, ao criar a ADC e seus pressupostos. (CHAI, 2004, p. 569-571)
O objeto constitucional da ADPF é próprio e destacado dos demais. Não se trata 
apenas de leis ou atos normativos a serem questionados em face da Constituição, mas 
sim de violação a preceitos fundamentais que se constituem em princípios fundantes do 
Estado Democrático de Direito e regras atinentes a direitos humanos.
Foi com base nesse espírito que o legislador ordinário se propôs a estabelecer 
definitivamente a Ação de Arguição como instrumento processual constitucional de 
cidadania, ampliando o acesso ao controle de constitucionalidade e, por conseguinte, a 
proteção às principais disposições constitucionais, conferindo legitimidade ativa a 
qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder Público.
No entanto, tal tentativa fora abortada com o veto presidencial que criou verdadeira 
atecnia na Lei. 9.882/99, que excluiu o único dispositivo que trazia referência a “qualquer 
pessoa lesada”, embora preservando a possibilidade de representação desta ao 
Procurador-Geral da República em casos de violações ao particular. Referida saída 
encontrada pelo Executivo, fez ressurgir antiga discussão travada entre os 
constitucionalistas quando do monopólio das ações diretas pelo Chefe do Ministério 
Público. Poderia o Procurador-Geral da República, uma vez feita a representação pelo 
cidadão, negar seguimento à ADPF?7
Assim, o veto presidencial subordinou, mais uma vez, o cidadão ao arbítrio de um 
Ente Público, em veemente contradição à vontade do legislador, legítimo representante 
do princípio majoritário.
Em posição oposta à concepção majoritária da doutrina que adota o pensamento 
ora esposado, Tavares (2001, p. 320) afirma que “não se encontra qualquer indício na 
Carta Constitucional de que a arguição deva necessariamente contar com essa abertura 
pretendida. O autor assevera ser algo comum a restrição à legitimidade por motivos de 
conveniência política.
7 “Mais uma vez surgirá no Direito brasileiro controvérsia sobre o direito ou não de o Procurador-Geral da 
República negar seguimento a representação dessa natureza. Novamente, sustenta-se o entendimento pelo 
qual o Procurador-Geral da República há de encaminhá-lo necessariamente, de modo a revigorar o 
elemento de legitimidade do instituto face ao ganho do fluxo comunicativo do Supremo com a sociedade”. 
(CRUZ, 2004, p. 434)
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Para Mendes8 (2008, p. 1151), um dos idealizadores do Anteprojeto de Lei que 
embasou o texto definitivo encaminhado para sanção do Presidente da República, 
constata “que o reconhecimento do direito de propositura aos cidadãos em geral afigura-
se recomendável e até mesmo inevitável em muitos casos.”
Igualmente, aduz Streck9 (2004, p. 810), que “a negativa de acesso direto do 
cidadão à jurisdição constitucional através da ADPF configura violação ao próprio 
dispositivo que estabeleceu a ação”. Desta forma, ainda que se admita que a Carta 
Magna não fora explícita quanto à abertura constitucional ao cidadão, o mesmo não se 
pode dizer da legislação vigente, que carrega em sua gênese esta característica. 
É importante repisar que a Constituição de 1988 não estabeleceu nenhum tipo de 
regramento para a ADPF além de seu objeto e sua competência. Outrossim, delegou ao 
Poder Legislativo ordinário a função de estabelecer os limites e possibilidades do novo 
instituto, tendo em vista Princípio Democrático de Direito, norteador dos trabalhos da 
Assembléia Constituinte.
4. O CIDADÃO LEGITIMADO E A MENSAGEM DE VETO Nº 1.087, DE 03 DE 
DEZEMBRO DE 1999
Fixadas as premissas constitucionais e legais que justificam a introdução da ADPF 
no ordenamento jurídico pátrio como uma autêntica ação de cidadania, cumpre agora 
analisar a Mensagem nº 1.807 de 1999, que vetou o inciso I do parágrafo 2º, da Lei n. 
9.882 de 1999, que garantia a “qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder 
Público” propor ADPF perante o Supremo Tribunal Federal.
8 “É que a defesa de preceito fundamental confunde-se, em certa medida, com a própria proteção de 
direitos e garantias individuais. Nessa hipótese a matéria está a reclamar uma disciplina normativa que, a 
um só tempo, permita ao cidadão a possibilidade de levar seu pleito ao STF sem afetar o funcionamento da 
Corte, pelo excesso de demandas.” (MENDES, 2008, p. 1151) 
9 “Com efeito, o texto originário da Constituição cuidou de assegurar um mecanismo supletivo de acesso à 
jurisdição constitucional. Afinal, se o constituinte previu a ação direta de inconstitucionalidade, com efeito 
erga omnis, para o controle concentrado de constitucionalidade, e o constituinte derivado introduziu mais 
uma forma para propósito semelhante, a ação declaratória de constitucionalidade, parece evidente que a 
ADPF consiste em um instituto dirigido especificamente ao cidadão buscar proteção constitucional quando 
um direito seu é violado pelos poderes públicos.” (STRECK, 2004, p. 810) 
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As razões do veto10 expostas na referida Mensagem emanada do Poder Executivo 
guardam caráter nitidamente prático, revelando uma preocupação muito mais sobre a 
salvaguarda do sistema do que a garantia do Princípio Democrático de Direito. 
Há princípio, fora afirmado que “a admissão de um acesso individual e irrestrito é 
incompatível com o controle concentrado de legitimidade dos atos estatais [...]”. A esse 
respeito, salienta Cruz (2004, p. 434), que o Executivo, ao alegar a incompatibilidade 
entre um acesso irrestrito da cidadania e o sistema concentrado, fechou os olhos ao 
Direito Comparado.
No processo constitucional concreto, embora seja garantido amplo direito de 
postulação junto a qualquer juiz ou tribunal, não é possível a constatação de uma 
acessibilidade plena da sociedade, notadamente de grupos vulneráveis, à justiça 
constitucional, pois a demora em se conseguir um provimento judicial final, o custo 
financeiro do processo e as restrições ao controle incidental, que obedecem a uma 
tendência uniformizadora dos casos concretos, têm retirado deste sistema a eficiência no 
que tange à concretização e afirmação de direitos constitucionais violados empiricamente. 
A segunda preocupação exposta pelo Executivo é quanto à possível elevação 
excessiva de feitos a reclamarem a atuação originária do Supremo Tribunal Federal, de 
forma que possa vir a comprometer a viabilidade funcional da Corte. 
Referida crise de operacionalidade sistêmica se constituiria em notável ofensa ao 
interesse público, advinda da concessão de um acesso individual e irrestrito ao cidadão. 
10 “A disposição insere um mecanismo de acesso direto, irrestrito e individual ao Supremo Tribunal Federal 
sob a alegação de descumprimento de preceito fundamental por "qualquer pessoa lesada ou ameaçada por 
ato do Poder Público". A admissão de um acesso individual e irrestrito é incompatível com o controle 
concentrado de legitimidade dos atos estatais –  modalidade em que se insere o instituto regulado pelo 
projeto de lei sob exame. A inexistência de qualquer requisito específico a ser ostentado pelo proponente da 
argüição e a generalidade do objeto da impugnação fazem presumir a elevação excessiva do número de 
feitos a reclamar apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, sem a correlata exigência de relevância social 
e consistência jurídica das argüições propostas. Dúvida não há de que a viabilidade funcional do Supremo 
Tribunal Federal consubstancia um objetivo ou princípio implícito da ordem constitucional, para cuja máxima 
eficácia devem zelar os demais poderes e as normas infraconstitucionais. De resto, o amplo rol de entes 
legitimados para a promoção do controle abstrato de normas inscrito no art. 103 da Constituição Federal 
assegura a veiculação e a seleção qualificada das questões constitucionais de maior relevância e 
consistência, atuando como verdadeiros agentes de representação social e de assistência à cidadania. 
Cabe igualmente ao Procurador-Geral da República, em sua função precípua de Advogado da Constituição, 
a formalização das questões constitucionais carentes de decisão e socialmente relevantes. Afigura-se 
correto supor, portanto, que a existência de uma pluralidade de entes social e juridicamente legitimados 
para a promoção de controle de constitucionalidade – sem prejuízo do acesso individual ao controle difuso – 
torna desnecessário e pouco eficiente admitir-se o excesso de feitos a processar e julgar certamente 
decorrentes de um acesso irrestrito e individual ao Supremo Tribunal Federal. Na medida em que se 
multiplicam os feitos a examinar sem que se assegure sua relevância e transcendência social, o 
comprometimento adicional da capacidade funcional do Supremo Tribunal Federal constitui inequívoca 
ofensa ao interesse público. Impõe-se, portanto, seja vetada a disposição em comento.”
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Contudo, o Projeto de Lei n. 6.543/2006, uma vez que define bem os contornos de 
admissibilidade da ADPF a ser proposta pelo particular. Segundo Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados (2006), “a proposição sob exame 
recorre á repercussão geral para limitar o exame de ADPF somente às hipóteses em que 
houver questões relevantes em discussão”.
No contexto do dia-a-dia do Tribunal, esta possibilidade reduzirá significativamente 
o número de recursos extraordinários e agravos de instrumentos, o que, de acordo com 
dados estatísticos fornecido pela própria Corte, em seu sítio virtual (2010), somam juntos 
o incrível montante de 59.912 processos.
A competência do Pretório Excelso será então redistribuída e não aumentada, uma 
vez que o objeto da ADPF se restringirá à violação de preceitos fundamentais por ato do 
Poder Público, relacionados a direitos humanos, e o recurso extraordinário às demais 
causas que lhes são afetas, previstas na Constituição Federal de 1988.
O terceiro argumento faz referência ao “amplo rol de entes legitimados”, que, de 
acordo com a Presidência, atuam “como verdadeiros agentes de representação social e 
de assistência à cidadania”, destacando a função do Procurador-Geral da República 
como “Advogado da Constituição.”
Trata-se de uma contradição saída para o impasse que reclama a responsabilidade 
de questões constitucionais de caráter relevante como atribuição do Chefe do Parquet. Se 
o acesso do cidadão ao Supremo Tribunal Federal poderia levar a colapso a 
operacionalidade de uma Corte com onze Ministros, como apenas um Procurador-Geral 
da República poderá dar conta de todas as inconstitucionalidades e abusos do Poder 
Público, cometidos contra o ser humano integrante da sociedade civil, ainda tendo que se 
manifestar em todos os demais feitos do Tribunal?
Por sua vez, não se pode olvidar, existir hoje no processo constitucional abstrato, 
dois importantes instrumentos de intervenção, que são responsáveis pela abertura da 
interpretação constitucional e o horizonte para a formação da sociedade aberta dos 
intérpretes da Constituição no Brasil: o amicus curiae e a realização de audiências 
públicas.  Ambos proporcionam que outros atores, não legitimados para deflagração do 
processo e que demonstram interesse no bem jurídico objeto da ação, intervenham no 
feito trazendo informações que possam contribuir para a construção e fundamentação da 
decisão dos Ministros da Corte Máxima.
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Os institutos são animadores e muito utilizados por setores organizados da 
sociedade civil, sobretudo organizações não-governamentais que militam na área dos 
direitos humanos. Mas ainda necessitam ser aprimorados, uma vez que sua instauração 
no processo depende de um juízo discricionário do Ministro Relator, sem o qual em nada 
tem efeito a petição protocolada pelo interessado, haja vista que não há sequer previsão 
de recurso do despacho denegatório.
A dificuldade em implementar direitos subjetivos para grupos minoritários no âmbito 
do Direito Público não é novidade no Brasil, cuja formação jurídica se deu sobre as bases 
do patrimonialismo e da lógica da exclusão. Conforme Wolkmer (2002, p. 116),
A conclusão que se pode extrair da evolução do Direito Público, caracterizado, 
nessa reflexão, basicamente pelas principais constituições do Brasil, é que ele foi 
marcado ideologicamente por uma doutrina de nítido perfil liberal-conservador, 
calcada numa lógica de ação atravessada por temas muito relevantes para as 
elites hegemônicas, tais como a conciliação e o conformismo. (Grifos do autor)
Nesse sentido, evidencia-se que as instâncias de Direito Público no Brasil, ao 
longo de todo o processo histórico, jamais resultaram do fortalecimento de uma sociedade 
democrática e de uma cidadania participativa, mas sua evolução se deu de forma 
“fragmentária, ambígua e individualista, além de permanecerem sujeitas a constantes 
rupturas, escamoteamentos e desvios institucionais” (WOLKMER, 2002, p. 116).
De fato, não se verifica na histórica política do País, o consolidar de uma tradição 
democrática de participação popular, ao contrário, vê-se a formação de um 
Constitucionalismo voltado para as bases liberal-indivualistas, próprias das classes 
burguesas emergentes do século XIX.
É possível acrescentar, ainda, que os desafios ao acesso à Justiça Constitucional 
concentrada, encontram raízes ainda mais profundas estabelecidas, não apenas na 
formação do Direito Público brasileiro, mas também na própria administração da justiça. 
Santos (1999, p. 147) aponta três espécies de obstáculos ao acesso efetivo à justiça: 
econômicos, sociais e culturais. 
Estudos revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração da 
justiça é tanto maior quanto mais baixo é o estrato social a que pertencem e que 
essa distância tem como causas próximas não apenas factores económicos, mas 
também factores sociais e culturais, ainda que uns e outros possam estar mais ou 
menos remotamente relacionados com as desigualdades económicas. (SANTOS, 
1999, p. 148)  
Desta forma, cumpre afirmar que não será apenas Emenda à Constituição ou 
Projeto de Lei que porá termo à controvérsia sobre a aplicação do direito a acessar o 
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controle de constitucionalidade concentrado, a ser exercido pelo cidadão ou pela 
sociedade civil organizada, perante o Supremo Tribunal Federal.
A necessidade de uma educação para a cidadania, de identificação e 
reconhecimento dos próprios direitos por parte dos atores sociais excluídos para a 
otimização de uma administração judiciária que se proponham a gerar formas de 
empoderamento, é substancial para a implementação efetiva deste novo direito que 
emerge entre os constitucionalistas defensores de uma jurisdição constitucional 
democrática e no Direito Internacional dos Direitos Humanos.
O acesso à Justiça compõe o rol de direitos humanos consolidados tanto no 
ordenamento jurídico pátrio quanto em documentos internacionais de reconhecimento, 
defesa e proteção dos direitos humanos. A Constituição Federal de 1988 dispõe que a lei 
não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário lesão, ou ameaça de lesão, a 
direitos. Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos reconhece ser direito 
de toda pessoa uma audiência justa e pública por parte de um tribunal independente e 
imparcial, para decidir de seus direitos e deveres. 
Neste trabalho, entende-se o direito de acesso à justiça em sua concepção 
alargada e não apenas enquanto acesso a direitos e a um provimento jurisdicional 
adequado, célere e eficaz, realizado pelo Estado, capaz de promover a efetiva resolução 
dos conflitos.
Caracterização cunhada por Sousa Jr. (2008, p. 8), a concepção alargada entende 
o acesso à justiça como constituinte de um processo emancipatório da sociedade e seus 
cidadãos, que objetiva viabilizar aos mesmos a participação ativa nas questões que 
envolvam o direito e a administração da Justiça, e não somente a resolução de litígios11.
O acesso à Justiça Constitucional, por sua vez, reveste-se de caráter especial 
devido às peculiaridades deste tipo de processo que podem variar de Estado para Estado. 
A Jurisdição Constitucional, exercida por um tribunal específico, é reconhecida 
doutrinariamente como mecanismo contramajoritário, que visa assegurar e proteger 
direitos fundamentais das minorias, consagrados em Constituições Políticas, em face da 
maioria popular representada, via de regra, pelo Poder Legislativo. Ao Tribunal 
Constitucional cabe a guarda e proteção da Constituição formal e material do País, 
11 “Considerando o nível mais restrito, o sistema judicial se consolida justamente em seu fechamento 
democrático, na medida em que o seu conceito de acesso mina possibilidades de participação popular na 
interpretação de direitos; esgota a porosidade entre ordenamento jurídicos hegemônicos e contra-
hegemônicos; constituídos e instituídos pela prática dos movimentos sociais”. (SOUSA JR., 2008, p. 7)
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devendo atuar de forma a expurgar leis e atos do Poder Público que violem a Carta 
Magna e direitos e garantias fundamentais previstos nela.
Nesse ínterim, anota-se a construção de um novo paradigma em torno do Estado 
Social e Democrático de Direito, que busca dar voz a atores sociais historicamente 
excluídos e marginalizados do discurso jurídico-político, de maneira que esses, por meio, 
dentre outros, da garantia plena do acesso à justiça, inclusive ao controle abstrato e 
concentrado de constitucionalidade, tenham uma resposta jurisdicional mais efetiva na 
luta pela proteção e garantia dos direitos humanos que lhe são assegurados 
constitucionalmente12. 
O acesso às Cortes Constitucionais é, geralmente, restrito a entes que compõem a 
estrutura do Estado. Para Ramos (2005, p. 13), “não está clara também a aplicação do 
direito a ser ouvido perante um tribunal ao controle abstrato e concentrado de 
constitucionalidade, que, tradicionalmente, não possui partes”. Há uma lacuna, portanto, 
entre o reconhecimento e a concretização deste direito entre as novas visões do 
fenômeno jurídico sobre o acesso à justiça e a tradição constitucionalista. No Brasil, o 
acesso ao Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do Poder Judiciário nacional e 
encarregado de guardar os preceitos constitucionais, segue a mesma tônica cerceadora. 
De forma contrária ao paradigma restritivo das disposições constitucionais 
averiguadas, Häberle (2002, p. 86) afirma que a interpretação da Constituição deve ser 
entendida como processo público. 
La exégesis constitucional requiere teoricamente por tanto ser ampliada y 
profundizada tras añadirle la ‘dimensión de lo público’, toda vez que su objeto no 
es outro que la propia constituición sobre la que si basal a mismíssima res publica 
y porque em sus procedimentos se hallan implicadas personalmente, además de 
otros muchos factores, todas las fuerzas públicas. (HÄBERLE, 2002, p. 87) 
Assim, a Constituição corresponde ao ordenamento jurídico básico da sociedade e 
do Estado, abrangendo tudo aquilo que constitui a sociedade positivamente estabelecida, 
isto é, compreende as estruturas básicas de qualquer sociedade pluralista, como, 
inclusive, as relações de grupos sociais entre si e com a cidadania, estabelecidas sobre 
uma base do que ele chama de tolerância. A tarefa de se entender a interpretação da 
Constituição como processo público é exigência da sociedade aberta dos intérpretes da 
Constituição. 
12 Nesse sentido, se pronunciou a Corte Européia de Direitos Humanos, no Caso Ruiz-Mateos vs Espanha, 
julgado em 23 de junho de 1993, Série A nº 262.
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A interpretação constitucional pluralista é a exegese constitucional entendida em 
sentido amplo, ou seja, abrange tanto a interpretação realizada pelos Tribunais (saber 
técnico dos juristas) como a participação dos cidadãos de forma ativa e passiva neste 
processo. Referido procedimento interpretativo abrange os direitos fundamentais de todos 
em uma democracia reconhecidamente plural, tanto na teoria como na prática. 
Häberle (2002, p. 90) explica que “intérpretes constitucionales em el sentido más 
amplio son aquellos que legitimam básica, teórica y democraticamente la democracia 
ciudadana incluso a nível puramente doctrinal”. O público, desta forma, é entendido como 
algo derivado de todo o amplo rol de interesses que o constroem, sejam eles organizados 
ou não. 
Desta perspectiva, surge uma nova forma de compreensão e prática do processo 
constitucional, capaz de articular interesses de grupos minoritários “para lograr una 
interpretación constitucional de cuño plural y hacerla efectiva, es decir, conseguir un 
processo público a través de la interpretación constitucional.” (HÄBERLE, 2002, p. 95)
Tendo em vista o espaço social e todas as suas conjecturas, sejam políticas, 
econômicas, religiosas etc., como um espaço plural, pluralidade de visões e 
interpretações de uma mesma realidade, um acesso ao processo constitucional abstrato 
restrito a entes que compõem a estrutura do próprio Estado, vai de encontro à concepção 
democrática cunhada no direito de busca por defesa e proteção de direitos fundamentais 
constitucionalmente assegurados. Tal fato ainda ganha maior relevância quando se 
considera o procedimento interpretativo como espécie de produção normativa capaz de 
gerar obrigações erga omnis, sobretudo por abordar questões que, inevitavelmente, 
definem direitos e interferem em questões de política social.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Lei nº 9.882/99, introduzida no ordenamento jurídico pátrio com o fito de regular a 
Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, em consonância com o 
preceito da força normativa da Constituição, buscou dar à ADPF a feição de verdadeira 
ação de cidadania, pois, desde seus primeiros anteprojetos, a previsão de se conferir 
legitimidade ativa ao cidadão, perante o Supremo Tribunal Federal, esteve presente. No 
entanto, tal regra, que se consolidaria como uma das mais importantes garantias ao 
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Princípio da Tutela Judicial Efetiva, não chegou sequer a ganhar existência legal, pois 
fora vetada à época.
O veto jurídico passou longe de coadunar suas razões a uma correta análise prévia 
da constitucionalidade do dispositivo. Depreende-se da experiência jurídico-constitucional 
estrangeira que a admissão de um acesso individual à Corte não é incompatível com a 
Jurisdição Constitucional concentrada, e, caso aconteça, não se dará de forma irrestrita, 
haja vista a exigência do requisito da repercussão geral. De igual sorte, a possível 
abertura não trará maiores alterações na operacionalidade da Corte, uma vez que haveria 
um redirecionamento de processos que, antes, já eram apreciados via Recurso 
Extraordinário. 
Outrossim, as justificativas de “representação social”, “assistência à cidadania”  e 
papel do Procurador-Geral da República, não subjazem ante a concepção alargada de 
acesso à Justiça e da interpretação da Constituição como um processo público, visando à 
formação de uma sociedade aberta de intérpretes. 
A adoção destes novos marcos teóricos fomenta, ainda mais, os questionamentos 
acerca da legitimidade e papel das Cortes Constitucionais e o monopólio da interpretação 
da Constituição por grupos limitados em sociedades multifacetadas, uma vez que 
decisões sobre questões políticas e de ampla repercussão social são tomadas no âmbito 
destes Tribunais.
Há que se ressaltar, ainda em que pese, atualmente, a ocorrência de uma atuação 
pró-ativa do Supremo Tribunal Federal, a jurisdição, enquanto tal, seja ordinária ou não, 
age sob o paradigma do princípio da inércia. Desta forma, para se manifestar a respeito 
de lesão ou ameaça de lesão a preceitos fundamentais ou quaisquer outros direitos 
envoltos em questões constitucionais, a Corte deve ser provocada, não lhe cabendo o 
conhecimento da demanda de ofício.
Nesse sentido, dentro dos fundamentos propostos pela Ação de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, ninguém mais habilitada que a própria pessoa 
vilipendiada no exercício de seus direitos humanos para acionar o Tribunal, na busca de 
um provimento judicial adequado que lhe assegure a proteção efetiva e adequada da 
ordem normativa constitucional violada por ato do próprio Poder Público.
Condicionar esta prerrogativa, conferida ao cidadão pelo Princípio Democrático de 
Direito, a uma representação ao Procurador-Geral da República, consiste em retirar do 
particular a ação enquanto pressuposto fundamental de sua condição humana. 
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Além mais, não é previsto nenhum remédio contra o ato do membro do Ministério 
Público que não aceite levar a questão constitucional a juízo, nem resta comprovado que 
esse operará com diligência necessária melhor que o próprio autor do feito. 
Quanto a isto, não se está a questionar a lisura e idoneidade do exercício funcional 
do Procurador-Geral da República, mas é fato notório que, sendo chamado a se 
manifestar em todos os processos que tramitam no Supremo Tribunal Federal, não há 
que se comparar a atenção que poderá ser dada à demanda pelo cidadão que teve seu 
direito constitucional lesado com a despendida pelo membro da referida instituição.
Por fim, importa afirmar que o direito de postulação judicial no juízo abstrato de 
constitucionalidade é direito humano universalmente reconhecido, inclusive, em 
documentos internacionais elaborados em prol da pessoa humana. É com foco nesta e na 
realização plena da sua dignidade que ganha destaque o Princípio da Tutela Judicial 
Efetiva e a necessidade de não apenas prescrever direitos, mas também de se garantir 
mecanismos adequados que assegurem sua efetividade para a construção da cidadania.
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